
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.076 - PR (2012/0214587-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : E L P J 
ADVOGADO : LUIZ FELLIPE MAGALHÃES ZARUR  - PR040837 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ARTIGO 
1031, INCISO II, DO NOVO CPC. REPERCUSSÃO GERAL. RE 
601.314/SP (TEMA Nº 225). QUESTÕES DISTINTAS. 

1. A questão decidida no presente Recurso Especial não é a mesma 
tratada no RE 601.314/SP (Tema nº 225). In casu, discute-se a 
possibilidade do Ministério Público requisitar diretamente informações 
à Receita Federal, sem autorização judicial, para complementação de 
sua convicção para o exercício da ação penal. Já no RE 601.314/SP, 
relator Min. Edson Fachin, submetido ao regime de repercussão geral, 
o Supremo Tribunal Federal decidiu acerca do fornecimento de 
informações sobre movimentações bancárias de contribuintes, pelas 
instituições financeiras, diretamente ao Fisco sem autorização judicial.

2. Acórdão que negou provimento ao agravo regimental mantido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, manter o acórdão que negou provimento ao agravo regimental (e-STJ fls. 
1104/1109). Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Contra o acórdão que negou provimento ao agravo regimental do Ministério 

Público Federal – proferido no sentido de que a quebra de sigilo bancário ou fiscal de 

pessoa física ou jurídica não pode ser realizada à revelia da atuação do Poder Judiciário 

para fins de investigação criminal ou para subsidiar a opinio delicti do Parquet, sendo 

nitidamente ilícitas, no caso, as provas remetidas pela Receita Federal do Brasil 

diretamente ao Ministério Público, com posterior oferecimento de denúncia (HC 

243.034/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 

2/9/2014) – houve a interposição de recurso extraordinário, que foi sobrestado pelo Ministro 

Vice-Presidente do Superior Tribunal de Justiça, em razão da ocorrência de repercussão geral 

acerca do tema (e-STJ fls. 1152/1153).

Com o julgamento do RE n. 601.314/SP pelo Supremo Tribunal Federal, os 

autos foram devolvidos pela Vice-Presidência do STJ a esta relatoria em atenção ao disposto 

no art. 1030, inciso II, do novo Código de Processo Civil, diante da aparente necessidade de 

adequação do julgamento ao entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

A questão decidida no presente Recurso Especial não é a mesma tratada no 

RE 601.314/SP (Tema n. 225).

In casu, discute-se a possibilidade do Ministério Público requisitar 

diretamente informações à Receita Federal, sem autorização judicial, para complementação de 

sua convicção para o exercício da ação penal.  Vejamos a ementa do julgado proferida por 

esta Turma:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. QUEBRA DE SIGILO FISCAL REALIZADA 
DIRETAMENTE PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. REQUISIÇÃO DE 
CÓPIAS DE DECLARAÇÕES DE IMPOSTO DE RENDA SEM 
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que "a intervenção penal constitui incursão qualificada em direitos 
individuais protegidos no art. 5.º, incisos X e XII, da Constituição 
da República. Por explícito mandamento constitucional, a quebra 
de sigilo bancário ou fiscal de pessoa física ou jurídica não pode 
ser realizada à revelia da atuação do Poder Judiciário para fins de 
investigação criminal ou para subsidiar a opinio delicti do Parquet, 
sendo nitidamente ilícitas, no caso, as provas remetidas pela Receita 
Federal do Brasil diretamente ao Ministério Público, com posterior 
oferecimento de denúncia" (HC 243.034/SP, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 02/09/2014). 
Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.

Já no RE 601.314/SP, relator Min. Edson Fachin, submetido ao regime de 

repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal decidiu acerca do fornecimento de 

informações sobre movimentações bancárias de contribuintes, pelas instituições financeiras, 

diretamente ao Fisco sem autorização judicial, tendo sido reconhecido que o art. 6º da Lei 

Complementar 105/01 não ofende o direito ao sigilo bancário, pois realiza a igualdade 
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em relação aos cidadãos, por meio do princípio da capacidade contributiva, bem como 

estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a 

fiscal. Segue a ementa do acórdão:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. DIREITO 
TRIBUTÁRIO. DIREITO AO SIGILO BANCÁRIO. DEVER DE 
PAGAR IMPOSTOS. REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÃO DA 
RECEITA FEDERAL ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. ART. 6º DA 
LEI COMPLEMENTAR 105/01. MECANISMOS FISCALIZATÓRIOS. 
APURAÇÃO DE CRÉDITOS RELATIVOS A TRIBUTOS DISTINTOS 
DA CPMF. PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DA NORMA 
TRIBUTÁRIA. LEI 10.174/01.

1. O litígio constitucional posto se traduz em um confronto entre o 
direito ao sigilo bancário e o dever de pagar tributos, ambos 
referidos a um mesmo cidadão e de caráter constituinte no que se 
refere à comunidade política, à luz da finalidade precípua da 
tributação de realizar a igualdade em seu duplo compromisso, a 
autonomia individual e o autogoverno coletivo.

2. Do ponto de vista da autonomia individual, o sigilo bancário é 
uma das expressões do direito de personalidade que se traduz em 
ter suas atividades e informações bancárias livres de ingerências 
ou ofensas, qualificadas como arbitrárias ou ilegais, de quem quer 
que seja, inclusive do Estado ou da própria instituição financeira.

3. Entende-se que a igualdade é satisfeita no plano do autogoverno 
coletivo por meio do pagamento de tributos, na medida da 
capacidade contributiva do contribuinte, por sua vez vinculado a 
um Estado soberano comprometido com a satisfação das 
necessidades coletivas de seu Povo.

4. Verifica-se que o Poder Legislativo não desbordou dos 
parâmetros constitucionais, ao exercer sua relativa liberdade de 
conformação da ordem jurídica, na medida em que estabeleceu 
requisitos objetivos para a requisição de informação pela 
Administração Tributária às instituições financeiras, assim como 
manteve o sigilo dos dados a respeito das transações financeiras do 
contribuinte, observando-se um translado do dever de sigilo da 
esfera bancária para a fiscal.

5. A alteração na ordem jurídica promovida pela Lei 10.174/01 não 
atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis 
tributárias, uma vez que aquela se encerra na atribuição de 
competência administrativa à Secretaria da Receita Federal, o que 
evidencia o caráter instrumental da norma em questão. Aplica-se, 
portanto, o artigo 144, §1º, do Código Tributário Nacional.

6. Fixação de tese em relação ao item 'a' do Tema 225 da 
sistemática da repercussão geral: 'O art. 6º da Lei Complementar 
105/01 não ofende o direito ao sigilo bancário, pois realiza a 
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igualdade em relação aos cidadãos, por meio do princípio da 
capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e 
o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal'.

7. Fixação de tese em relação ao item 'b' do Tema 225 da 
sistemática da repercussão geral: 'A Lei 10.174/01 não atrai a 
aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, tendo 
em vista o caráter instrumental da norma, nos termos do artigo 144, 
§ 1º, do CTN'.

8. Recurso extraordinário a que se nega provimento. (RE 601.314, 
Relator Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 
24/2/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL 
- MÉRITO DJe-198 DIVULG 15/9/2016 PUBLIC 16/9/2016).

Assim, tratando o presente caso de matéria diversa ao tema n. 225, não há 

divergência entre o acórdão prolatado por esta Turma e o entendimento consolidado pelo 

Supremo Tribunal Federal.

Ante o exposto, mantenho o acórdão que negou provimento ao agravo 

regimental (e-STJ fls. 1104/1109).

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0214587-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.348.076 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50024851620124040000  50072464220124004700  50072464220124047000  
50073775120114047000  50492165620114047000  PR-50072464220124047000  
PR-50073775120114047000  PR-50492165620114047000

EM MESA JULGADO: 02/02/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADOR : AUREA MARIA ETELVINA NOGUEIRA LUSTOSA PIERRE E OUTRO(S) - 

DF001125 
RECORRIDO : E L P J 
ADVOGADO : MARIA FRANCISCA DOS SANTOS ACCIOLY  - PR044119 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : E L P J 
ADVOGADO : LUIZ FELLIPE MAGALHÃES ZARUR  - PR040837 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, manteve o acórdão que negou provimento ao agravo 
regimental (e-STJ fls. 1104/1109)."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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